
ATA DO 1º ENCONTRO DOS JUÍZES DA FAZENDA PÚBLICA DE 

SÃO PAULO - ENJUFAZ. 

 

 

Aos 11 de junho de 2021, das 8h30 às 12 horas, à distância, através da 

plataforma Teams, sob a presidência da Dra. Paula Fernanda de Souza 

Vasconcelos Navarro, Juíza Coordenadora do CAJUFA, foi realizado o 1º 

Encontro dos Juízes da Fazenda Pública de São Paulo. Na abertura do 

evento estiveram presentes os integrantes do Conselho Superior da 

Magistratura, o Desembargador Geraldo Francisco Pinheiro Franco, 

Presidente do E. Tribunal de Justiça de São Paulo, o Desembargador Luís 

Soares de Mello Neto, Vice-Presidente do E. Tribunal de Justiça de São 

Paulo, o Desembargador Ricardo Mair Anafe, Corregedor Geral de Justiça 

de São Paulo, o Desembargador Paulo Magalhães da Costa Coelho, 

Presidente de Seção de Direito Público, o Desembargador Guilherme 

Gonçalves Strenger, Presidente de Seção de Direito Criminal, o 

Desembargador Luís Francisco Aguilar Cortez, Diretor da Escola Paulista 

da Magistratura, a Dra. Vanessa Ribeiro Mateus, Juíza Presidenta da 

APAMAGIS e os Exmos. Juízes e Juízas inscritos no evento. A abertura 

dos trabalhos foi feita pelo cerimonial do E. TJ/SP. Em seguida, foi 

realizada palestra do professor convidado Dr. José Roberto Pimenta 

Oliveira, Procurador da República, sobre o tema do consensualismo na Lei 

de Improbidade administrativa e o acordo de não persecução cível, além da 

análise crítica de pontos do projeto de Lei em curso no Congresso Nacional 

que pretende a alteração da atual lei de improbidade administrativa. Após a 

palestra houve prazo para perguntas e considerações pelos participantes. 

Foi realizado um breve intervalo e no retorno os participantes foram 

convidados a acessar 4 diferentes salas temáticas, nas quais os pontos 

controvertidos relativos ao tema do consensualismo na Improbidade 

Administrativa foram debatidos, sendo sugerida a formulação de 

enunciados. Após o encerramento das salas temáticas, os participantes 

retornaram à plenária e iniciaram os debates e deliberações previstos no 

encontro. Houve a votação do regimento interno. Em seguida, expôs-se as 

conclusões dos grupos temáticos pelos coordenadores de cada grupo, com 

discussão, deliberação e votação de enunciados. Ao final, foi realizada a 

eleição para as funções de Presidente do ENJUFAZ, 1º e 2º vice-

presidentes. Dada a palavra aos eleitos, agradeceram a confiança 

depositada e sugeriram o dia 05/11/2021 para o próximo encontro, se 

possível a ser realizado de forma presencial, data que foi aprovada pelos 

demais presentes. Encerraram-se os trabalhos às 12h30min. Durante as 

votações, foram aprovadas as seguintes deliberações: 1) aprovação por 

unanimidade do regimento interno do ENJUFAZ que faz parte integrante 

da presente ata; 2) eleição como Presidente do ENJUFAZ o Dr. José 



Eduardo Cordeiro Rocha, Juiz da 14ª Vara da Fazenda Pública da Capital, 

como 1º Vice-Presidente, Dr. Alexandre Jorge Carneiro da Cunha Filho o 

Juiz da 1ª Vara da Fazenda Pública de São Bernardo do Campo e como 2ª 

Vice-Presidente a Dra. Carolina Martins Clemencio Duprat Cardoso, Juíza 

Assessora da Seção de Direito Público; 3) Aprovação dos seguintes 

enunciados: a) Enunciado 1: Admite-se a realização de acordo de não 

persecução cível – ANPC na fase pré-processual tanto pelo Ministério 

Público quanto pelo ente público lesado, ficando a validade e eficácia do 

ANPC, em todas as hipóteses, condicionadas à posterior homologação 

judicial; b) Enunciado 2: A homologação judicial do ANPC não se 

restringe a uma análise meramente formal, estendendo-se quanto a seus 

aspectos de proporcionalidade e de interesse público; c) Enunciado 3: O 

ANPC deve, obrigatoriamente, prever o ressarcimento integral do dano ao 

erário e a restituição do patrimônio acrescido com o ilícito, admitindo-se o 

parcelamento do débito, bem como prever a aplicação de pelo menos uma 

das cominações por ato ímprobo; d) Enunciado 4: Para a formalização do 

ANPC há obrigatoriedade de entrega de documentos ou informações 

relevantes, de revelar a verdade sobre os fatos, os quais poderão ser 

utilizados contra o compromissário em caso de rescisão do acordo. 

Recomenda-se que no ANPC conste a advertência ao compromissário da 

possibilidade de utilização dos documentos e confissão em outras esferas. 

Ciência aos juízes. Nada mais havendo, foi encerrado o presente encontro, 

lavrando-se esta ata. 

 

 


